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EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PAI DE CRIANÇA 
MENOR COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). PRISÃO DOMICILIAR 
HUMANITÁRIA. REQUISITOS NÃO COMPROVADOS. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, por ausência 
de ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da ordem de ofício. O agravante pleiteia a 
concessão de prisão domiciliar, alegando ser imprescindível aos cuidados de seu filho menor, 
diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão domiciliar pode ser concedida ao 
agravante, pai de criança com deficiência, sem a comprovação da imprescindibilidade de seus 
cuidados para com o filho.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a concessão de prisão 
domiciliar para homens com filhos menores de 12 anos não possui caráter absoluto, devendo ser 
comprovada a imprescindibilidade dos cuidados paternos.
4. No caso concreto, não foi demonstrada a imprescindibilidade do agravante para os cuidados 
do filho, conforme destacado pelas instâncias ordinárias.
5. A análise do conjunto fático-probatório necessário para alterar a decisão é incompatível com a 
via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "A concessão de prisão domiciliar para homens com filhos menores de 12 
anos requer a comprovação da imprescindibilidade dos cuidados paternos".
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Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 117; CPP, art. 318. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 947.407/RJ, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 19/11/2024; STJ, AgRg no HC n. 923.327/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 19/11/2024; STJ, AgRg no HC n. 905.894/SP, Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/11/2024; STJ, AgRg no RHC n. 188.196/PR, Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PAI DE CRIANÇA 
MENOR COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). PRISÃO DOMICILIAR 
HUMANITÁRIA. REQUISITOS NÃO COMPROVADOS. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, por ausência 
de ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da ordem de ofício. O agravante pleiteia a 
concessão de prisão domiciliar, alegando ser imprescindível aos cuidados de seu filho menor, 
diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão domiciliar pode ser concedida ao 
agravante, pai de criança com deficiência, sem a comprovação da imprescindibilidade de seus 
cuidados para com o filho.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a concessão de prisão 
domiciliar para homens com filhos menores de 12 anos não possui caráter absoluto, devendo ser 
comprovada a imprescindibilidade dos cuidados paternos.

4. No caso concreto, não foi demonstrada a imprescindibilidade do agravante para os cuidados 
do filho, conforme destacado pelas instâncias ordinárias.
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5. A análise do conjunto fático-probatório necessário para alterar a decisão é incompatível com a 
via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "A concessão de prisão domiciliar para homens com filhos menores de 12 
anos requer a comprovação da imprescindibilidade dos cuidados paternos".

 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 117; CPP, art. 318. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 947.407/RJ, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 19/11/2024; STJ, AgRg no HC n. 923.327/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 19/11/2024; STJ, AgRg no HC n. 905.894/SP, Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/11/2024; STJ, AgRg no RHC n. 188.196/PR, Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIO JOSE FURTADO FILHO, 

contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, por não vislumbrar ilegalidade que pudesse 

ensejar a concessão da ordem, de ofício (e-STJ, fls. 90-97). 

A defesa insiste que o agravante é imprescindível aos cuidados de seu filho, 

diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista - TEA -, deficiência comprovada pela 

documentação juntada no habeas corpus.

Aduz que a criança vem regredindo de seu tratamento, devido à falta de contato com 

o genitor, pois não é possível que o filho o visite na unidade prisional, considerando suas 

limitações. Ressalta que o menor "não entende o fato de não poder abraçar seu pai, o que geraria 

crises de ansiedade e pânico no menor" (e-STJ, fl. 109). Obtempera que os cuidados da mãe não 

suprem a presença do apenado.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a 

este Órgão Colegiado.

Por intermédio da PET n. 185.235/2025, comunica que a condição psiquiátrica da 

mãe dos infantes evidencia a necessidade de concessão da prisão domiciliar, pois prescinde de 

assistência contínua de pessoas próximas ou de um cuidador. Anexa documentos às e-STJ, fls. 

151-160.

É o relatório.
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VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 

razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

No caso, tem-se que o Juízo de primeiro grau afastou a pretensão nos seguintes 

termos:

 
"2 - Prisão domiciliar
No que pertine ao pedido de prisão domiciliar, as hipóteses de autorização de 
deferimento da medida estão elencadas no art. 117 da LEP, in verbis:
Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto em 
residência particular quando se tratar de:
I - condenado maior de 70 (setenta) anos;
II - condenado acometido de doença grave;
III - condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental;
IV - condenada gestante. Muito embora a jurisprudência tenha entendido ser possível 
a concessão da benesse aos condenados que cumprem pena em regime diverso do 
aberto, tratando-se de medida de caráter excepcional, deve ser deferida somente 
quando cabalmente demonstrada por meio documental a impossibilidade de resgate 
da reprimenda imposta o sistema penitenciário.
No caso, verifica-se que o apenado postula a prisão domiciliar ao argumento de que 
sua companheira, sua filha e seu filho, que tem autismo, estão com problemas 
psicológicos em razão da sua prisão.
No entanto, a mera alegação de que o apenado possui filhos menores e esposa que 
necessitam de cuidados não permite a concessão da medida postulada, devendo ser 
demonstrada a sua imprescindibilidade no em concreto, em especial porque as 
crianças estão com a mãe, de modo a presumir-se que estão sendo assistidos." (e-STJ, 
fls. 38-40).
 

Consta, ainda, do acórdão atacado:

 
"In casu, embora o Recorrente alegue que é genitor de crianças menores de idade, 
uma delas com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA), a 
documentação acostada ao feito e no presente Reclamo não comprova a sua 
imprescindibilidade aos cuidados dos infantes.
Conforme restou mencionado nas próprias razões recursais, M. 'vem passando por 
tratamento com equipe multidisciplinar, psicólogo, nutricionista, fonoaudiólogo e 
fisioterapeuta, conforme parecer em anexo da equipe, desde um ano de idade'.
Nesse aspecto, observa-se que os relatórios e demais documentos acostados aos autos 
comprovam que a criança está sob os cuidados da genitora e 'vem demonstrando um 
progresso notável em diversas áreas, refletindo um desenvolvimento significativo em 
seu processo de tratamento multidisciplinar' (Evento 1', documento 5).
Ainda, como bem destacou o Procurador de Justiça no parecer do Evento 15, 'o 
recorrente é integrante da alta cúpula da organização criminosa PGC e está 
atualmente preso preventivamente na Unidade de Segurança Máxima, ou seja, são 
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situações circunstanciais que tornam a medida inadequada e não aconselhável para o 
caso em apreço'.
Portanto, considerando o suposto envolvimento do Recorrente com o crime 
organizado, entende-se que mantê-lo afastado de sua casa e de seus filhos é a solução 
mais apropriada no momento, a fim de garantir o interesse das crianças." (e-STJ, fls. 
79-80).
 

O art. 318 do Código de Processo Penal passou a permitir ao juiz a substituição da 

prisão cautelar pela domiciliar quando a agente for "homem, caso seja o único responsável pelos 

cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos", nos seguintes termos:

 
"Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o 
agente for:
[...]
VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos."
 

O Ministro Rogerio Schietti Cruz teceu os seguintes comentários sobre a referida 

norma ao decidir pedido de liminar formulado no HC n. 351.494/SP:

 
"[...] É perceptível que a alteração e acréscimos feitos ao art. 318 do CPP encontram 
suporte no próprio fundamento que subjaz à Lei n. 13.257/2016, notadamente a 
garantia do desenvolvimento infantil integral, com o 'fortalecimento da família no 
exercício de sua função de cuidado e educação de seus filhos na primeira infância' 
(art. 14, § 1º). A despeito da benfazeja legislação, que se harmoniza com diversos 
tratados e convenções internacionais, vale o registro, com o mesmo raciocínio que 
imprimi ao relatar o HC n. 291.439/SP (DJe 11/6/2014), de que o uso do verbo 
'poderá', no caput do art. 318 do CPP, não deve ser interpretado com a semântica que 
lhe dão certos setores da doutrina, para os quais seria 'dever' do juiz determinar o 
cumprimento da prisão preventiva em prisão domiciliar ante a verificação das 
condições objetivas previstas em lei. Reafirmo que semelhante interpretação acabaria 
por gerar uma vedação legal ao emprego da cautela máxima em casos nos quais se 
mostre ser ela a única hipótese a tutelar, com eficiência, situação de evidente e 
imperiosa necessidade da prisão. Outrossim, importaria em assegurar a praticamente 
toda pessoa com prole na idade indicada no texto legal o direito a permanecer sob a 
cautela alternativa, mesmo se identificada a incontornável urgência da medida 
extrema. [...] Há que se ressaltar a posição central, em nosso ordenamento jurídico, 
da doutrina da proteção integral e do princípio da prioridade absoluta, previstos no 
art. 227 da Constituição Federal, no ECA e, ainda, na Convenção Internacional dos 
Direitos da Criança, ratificada pelo Decreto Presidencial n. 99.710/90. [...]." (DJe 
de 14/3/2016.)
 

Ademais, em 20/2/2018, nos autos do HC 143.641/SP (Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski), a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus coletivo para 

"determinar a substituição da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação 
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concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres 

presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da 

Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 

13.146/2015), relacionadas neste processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto 

perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou 

grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais 

deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício".

Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça tem flexibilizado o entendimento para 

concessão de prisão domiciliar aos sentenciados, em cumprimento de pena em regime fechado 

ou semiaberto, quando devidamente demonstrada sua excepcionalidade.

A propósito, os seguintes precedentes:

 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO E FURTO QUALIFICADO. 
RECORRENTE MÃE DE FILHO MENOR PORTADOR DA DOENÇA DE 
CROHN. PRISÃO CAUTELAR MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA QUE ATÉ JUSTIFICARIA A PRISÃO, 
SE NÃO FOSSEM AS PECULIARIDADES DO CASO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL PRESENTE.
[...] 2. A reiteração da prática criminosa, em tese, justificaria a decretação da prisão, 
mas, tratando-se de recorrente mãe de filho menor de idade, que, por sinal, é 
acometido de uma doença grave (doença de crohn) e, ainda, diante da pandemia 
causada pela Covid-19, a concessão da prisão domiciliar se faz necessária nesse 
momento.
3. Segundo o entendimento desta Turma, a melhor exegese do art. 117 da Lei n. 
7.210/1984, extraída dos recentes precedentes da Suprema Corte, é na direção da 
possibilidade da prisão domiciliar em qualquer momento do cumprimento da pena, 
ainda que em regime fechado, desde que a realidade concreta assim o imponha (HC 
n. 366.517/DF, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 27/10/2016).
4. Recurso em habeas corpus provido para conceder à recorrente a prisão domiciliar 
mediante o monitoramento eletrônico, devendo ser respeitadas todas as condições 
impostas pelo Juízo da Vara de Execução Penal." (RHC n. 110.641/RS, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/5/2020, DJe 19/5/2020.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO DOMICILIAR EM EXECUÇÃO DEFINITIVA E REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. MÃE DE MENOR DE 12 ANOS. AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO EM CRIME DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA OU 
CONTRA DESCENDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. 'A melhor exegese do art. 117 da Lei n.º 7.210/1984, extraída dos recentes 
precedentes da Suprema Corte, é na direção da possibilidade da prisão domiciliar em 
qualquer momento do cumprimento da pena, ainda que em regime fechado, desde 
que a realidade concreta assim o imponha' (HC n. 366.517/DF, Sexta Turma, Rel. 
Ministro Rogério Schietti Cruz, DJe de 27/10/2016).
2. Na espécie, todos os requisitos do HC coletivo n. 143.641/SP, do STF, foram 

Documento eletrônico VDA46018648 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 07/03/2025 19:11:21
Código de Controle do Documento: 137866b6-c4be-4d10-bc7c-f219a85142ca



atendidos: i) em que pese todas as condenações que recaem sobre a paciente, sem ou 
com trânsito em julgado (estelionato, dano, tráfico de drogas e associação ao tráfico), 
nenhuma delas refere-se a algum delito de violência ou grave ameaça à pessoa, e nem 
foram praticados contra descendente; ii) ela tem uma filha menor de 12 anos de 
idade, não importando, assim, a idade das outras duas, já que basta um dos seus filhos 
ter aquela idade.
3. Já a imprescindibilidade dos cuidados da mãe para com o filho não constitui 
requisito do HC coletivo em comento, assim como o cometimento de infrações 
disciplinares, como a fuga. O que se quer privilegiar e proteger é a criança, situação 
que pode ser agraciada em atendimento ao princípio da fraternidade.
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no RHC n. 113.084/PE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/10/2019, DJe de 
22/10/2019.)
 
"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. REGIME FECHADO. PACIENTE COM IDADE AVANÇADA E 
ESTADO DE SAÚDE DEBILITADO. PRISÃO DOMICILIAR. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. Conquanto esteja recluso no regime fechado, verifica-se que o paciente possui 
mais de 70 (setenta) anos de idade e é portador de câncer de próstata, trombose e 
aneurisma abdominal, bem como apresenta quadro depressivo, 
conforme comprovado nos autos. Assim, embora o estabelecimento prisional seja 
dotado de estrutura para atendimentos emergenciais, as enfermidades descritas 
necessitam de cuidados específicos e continuados, ensejando a concessão da prisão 
domiciliar como medida, até mesmo, de cunho humanitário.
2. Ordem concedida a fim de determinar a transferência do paciente para a prisão 
domiciliar, em virtude do seu comprovado estado de saúde debilitado e da sua idade 
avançada." (HC n. 138.986/DF, Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 17/11/2009, DJe de 7/12/2009.)
 

Como se vê, o entendimento jurisprudencial dos Tribunais Superiores vem superando 

a interpretação literal de determinados comandos previstos na Lei de Execução Penal, a fim de 

abarcar e de dar efetividade ao princípio da dignidade da pessoa humana na individualização da 

pena.

Diante disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 

de que "a melhor exegese do art. 117 da Lei n. 7.210/1984, extraída dos recentes precedentes da 

Suprema Corte, é na direção da possibilidade da prisão domiciliar em qualquer momento do 

cumprimento da pena, ainda que em regime fechado, desde que a realidade concreta assim o 

imponha" (HC n. 366.517/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

11/10/2016, DJe de 27/10/2016).

Corroborando:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE EXTENSÃO NO HABEAS CORPUS. 
LEGITIMIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE FILHOS MENORES DE 
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DOZE ANOS DE IDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INEXISTÊNCIA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. PRINCÍPIOS DA FRATERNIDADE (CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, PREÂMBULO E ART. 3º) E DA PROTEÇÃO INTEGRAL À 
CRIANÇA. HC COLETIVO N. 143.641/SP (STF). FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. AGRAVADO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. [...]
4. Com efeito, o regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que concerne 
à proteção da integridade física e emocional dos filhos do agente, e as inovações 
trazidas pelas recentes alterações legislativas, decorrem, indiscutivelmente, do resgate 
constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal: preâmbulo e art. 
3º).
5. Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento do 
Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318, IV 
e V) alcança todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e 
deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 
idêntica condição no território nacional. Foram ressalvadas, todavia, as hipóteses de 
crimes praticados com violência ou grave ameaça; delitos praticados contra 
descendentes e as situações excepcionais devidamente fundamentadas.
6. Como a ora agravada possui 2 (dois) filhos menores de 12 anos e os crimes a ela 
imputados (tráfico de drogas e associação para o tráfico) não envolveram violência 
ou grave ameaça, é legítimo, em respeito, inclusive, ao que decidiu o Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, lhe 
conceder prisão domiciliar, com espeque nos arts. 318, V e 318-A, II, do Código de 
Processo Penal, ainda que em sede de execução definitiva da pena.
7. Prevalecem, pois, neste momento, as razões humanitárias, não se podendo descurar 
que a prisão domiciliar é instituto previsto tanto no art. 318, inciso V, do Código de 
Processo Penal, para substituir a prisão preventiva de mulher com filho de até 
12 (doze) anos de idade incompletos; quanto no art. 117, inciso III, da Lei de 
Execuções Penais, que se refere à execução provisória ou definitiva da pena, para 
condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental. Uma interpretação 
teleológica da Lei n. 13.257/2016, em conjunto com as disposições da Lei de 
Execução Penal, e à luz do constitucionalismo fraterno, previsto no art. 3º, bem como 
no preâmbulo, da Constituição Federal, revela ser possível se inferir que as inovações 
trazidas pelo novo regramento podem ser aplicadas também à fase de execução da 
pena, conforme já afirmado pela Quinta Turma.
8. Ainda sobre o tema, é preciso recordar: a) O princípio da fraternidade é uma 
categoria jurídica e não pertence apenas às religiões ou à moral. Sua redescoberta 
apresenta-se como um fator de fundamental importância, tendo em vista a 
complexidade dos problemas sociais, jurídicos e estruturais ainda hoje enfrentados 
pelas democracias. A fraternidade não exclui o direito e vice-versa, mesmo porque a 
fraternidade, enquanto valor, vem sendo proclamada por diversas Constituições 
modernas, ao lado de outros historicamente consagrados como a igualdade e a 
liberdade; b) O princípio da fraternidade é um macroprincípio dos Direitos Humanos 
e passa a ter uma nova leitura prática, diante do constitucionalismo fraternal 
prometido na Constituição Federal, em especial no seu art. 3º, bem como no seu 
preâmbulo; c) O princípio da fraternidade é possível de ser concretizado também no 
âmbito penal, através da chamada Justiça restaurativa, do respeito aos Direitos 
Humanos e da humanização da aplicação do próprio direito penal e do 
correspondente processo penal. Doutrina: BRITTO, Carlos Ayres. O Humanismo 
como categoria constitucional. Belo Horizonte: Forum, 2007; VIEIRA, Cláudia 
Maria Carvalho do Amaral; VERONESE, Josiane Rose Petry. Crianças 
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Encarceradas: A Proteção Integral da criança na execução penal feminina da pena 
privativa de liberdade. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2015; MACHADO, Carlos 
Augusto Alcântara. A Fraternidade como Categoria Jurídica: fundamentos e alcance 
(expressão do constitucionalismo fraternal). Curitiba: Appris, 2017.
9. Agravo regimental não provido." (AgRg no PExt no RHC n. 113.084/PE, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/5/2020, DJe 
10/6/2020.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PACIENTE EM REGIME SEMIABERTO. ART. 117 DA LEP. PRISÃO 
DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. FILHOS MENORES. APENADA QUE JÁ 
CUMPRIA PENA EM REGIME ABERTO. NOVA CONDENAÇÃO 
RELACIONADA A FATOS ANTIGOS. ATESTADA A RESSOCIALIZAÇÃO 
PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. EXCEPCIONALIDADE VERIFICADA. MEDIDA 
DE CUNHO HUMANITÁRIO. ORDEM CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior já se firmou jurisprudência no 
sentido de que 'a melhor exegese do art. 117 da Lei 7.210/1984, extraída dos recentes 
precedentes da Suprema Corte, é na direção da possibilidade da prisão domiciliar em 
qualquer momento do cumprimento da pena, ainda que em regime fechado, desde 
que a realidade concreta assim o imponha' (HC 366.517/DF, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, D Je 
27/10/2016).
2. Embora reclusa no regime semiaberto, verifica-se que a paciente possui 2 filhos 
menores, restando comprovada, nos autos, sua imprescindibilidade aos cuidados 
deles, além de ter sido atestada, pelo Juízo da execução, a ressocialização da 
reeducanda, pois está há mais de 10 anos sem se envolver com práticas delitivas, 
graduou-se em Direito durante o cumprimento da pena e ainda está trabalhando 
em escritório de advocacia, tudo a concluir pela excepcionalidade do caso, a permitir 
o restabelecimento da decisão de 1º grau.
3. Agravo regimental improvido." (AgInt no HC n. 495.573/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 21/5/2019, DJe de 3/6/2019).
 

No caso, não obstante a existência de flexibilização pelo STJ, na interpretação da Lei 

de Execuções Penais, a falta de comprovação de que o paciente seria imprescindível aos 

cuidados das crianças impede o deferimento da medida excepcional - colocação 

do condenado em prisão domiciliar.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ARTS. 33 E 35, AMBOS COMBINADOS COM 
40, IV E VI, TODOS DA LEI 11.343/06. PRISÃO DOMICILIAR HUMANITÁRIA. 
PACIENTE GENITOR DE MENOR. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO 
COMPROVADA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INDEVIDO NA 
ESTREITA VIA DO WRIT. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 947.407/RJ, relator Ministro 
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Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/11/2024, DJEN de 29/11/2024.)
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO COMPROVADOS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas 
corpus, mantendo a decisão que negou prisão domiciliar ao agravante, condenado a 6 
anos e 4 meses de reclusão em regime semiaberto por crime de extorsão.
2. O agravante alega necessidade de prisão domiciliar para cuidar de filha recém-
nascida e duas enteadas menores de 13 anos, pois a genitora das crianças também foi 
condenada e está impossibilitada de prover sustento e cuidados.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante preenche os requisitos 
para concessão de prisão domiciliar, conforme previsto no art. 318, VI, do Código de 
Processo Penal, demonstrando ser o único responsável pelos cuidados de crianças 
menores de 12 anos.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência desta Corte estabelece que a concessão de prisão domiciliar para 
pais de crianças menores de 12 anos não é automática, exigindo comprovação de que 
o pai é o único responsável pelos cuidados das crianças.
5. No caso, o agravante não comprovou ser o único responsável pelos cuidados das 
crianças, inviabilizando a concessão do benefício.
6. O agravo regimental não apresentou argumentos novos capazes de alterar a decisão 
agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "A concessão de prisão domiciliar para pais de crianças menores 
de 12 anos exige comprovação de que o pai é o único responsável pelos cuidados das 
crianças, não sendo automática."
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 318, VI; Lei de 
Execução Penal, art. 117.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 196.806/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 16.09.2024; STJ, AgRg no HC 933.815/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 16.09.2024." (AgRg no HC n. 
923.327/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
19/11/2024, DJEN de 29/11/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REGIME SEMIABERTO. PAI 
DE MENOR COM PARALISIA CEREBRAL. PRISÃO DOMICILIAR. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
IMPRESCINDIBILIDADE DO REEDUCANDO AOS CUIDADOS DA FILHA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, 'a prisão domiciliar no caso 
do homem com filho de até 12 anos incompletos, não possui caráter absoluto ou 
automático, podendo o Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no 
caso concreto, da sua adequação. Ou seja, além da observância dos dispositivos 
legais, faz-se necessária a demonstração de que o pai seja imprescindível aos 
cuidados com o filho menor' (AgRg no RHC n. 161.882/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 
31/3/2022).
2. Na hipótese, a despeito de o sentenciado ser pai de criança menor de 12 anos, 
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portadora de paralisia cerebral, após diligência realizada em sua residência, o 
benefício foi afastado, pois não houve a comprovação da sua imprescindibilidade no 
cuidado de sua prole. Ao contrário, de acordo com o acórdão impugnado, a esposa do 
agravante esclareceu que os cuidados com a infante não dependem exclusivamente da 
presença do pai.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 905.894/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. PAI DE DUAS CRIANÇAS. NÃO 
DEMONSTRADA A IMPRESCINDIBILIDADE DOS CUIDADOS PATERNOS. 
FALECIMENTO DA GENITORA APÓS A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a prisão domiciliar para o 
infrator (homem), pai de filhos menores de 12 anos de idade, não possui caráter 
absoluto ou automático, devendo estar comprovada a imprescindibilidade dos 
cuidados do apenado para com as crianças.
2. O Tribunal local indeferiu o pleito de prisão domiciliar, destacando que não se 
demonstrou a condição de indispensabilidade do paciente para os cuidados dos filhos. 
Para rever tais conclusões, seria necessário aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.
3. A situação das crianças após o falecimento da genitora não foi objeto de análise 
pelas instâncias ordinárias, o que afasta a competência desta Corte Superior para 
conhecer originariamente da matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.
4. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no RHC n. 188.196/PR, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 

Noutro giro, para alterar a decisão, nos moldes em que pleiteia a defesa, seria 

imprescindível adentrar o conjunto fático-probatório dos autos, sendo isso um procedimento 

incompatível com a estreita via do writ.

Por fim, no tocante à PET n. 185.235/2025 (e-STJ, fls. 149-161), registro que não 

existe previsão legal para o acréscimo de argumentos e documentos após a interposição do meio 

processual cabível à espécie. Além disso, não é possível verificar superveniente alteração em 

circunstâncias fáticas ou jurídicas que influenciem no julgamento do caso. Assim, nada a prover.

Nesse contexto, não se constata flagrante ilegalidade que pudesse ensejar a concessão 

da ordem, de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 963.079 / SC
Número Registro: 2024/0444892-6 PROCESSO ELETRÔNICO
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50040955320238240061 50169845920238240022 50192127020248240022

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025
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Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA HELENA SPRONELLO
ADVOGADOS : MARIA HELENA SPRONELLO - SC029523

GABRIEL FELIPE SPRONELLO - SC048798
MATEUS TOMAZINI DOS SANTOS - DF077507
GIULIA SPRONELLO OLM - SC070505

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MARIO JOSE FURTADO FILHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIO JOSE FURTADO FILHO (PRESO)
ADVOGADOS : GABRIEL FELIPE SPRONELLO - SC048798

MATEUS TOMAZINI DOS SANTOS - DF077507
GIULIA SPRONELLO OLM - SC070505
MARIA HELENA SPRONELLO - SC029523
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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